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EMENTA

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 7/STJ NÃO 
IMPUGNADA DE FORMA DEVIDA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. A decisão recorrida não conheceu do agravo em recurso especial, porquanto,  a 
decisão que inadmitiu o recurso especial na origem aplicou a Súmula 7 desta Corte 
em relação a três das teses suscitadas pelo obreiro, e não houve impugnação 
específica a cada uma delas no agravo em recurso especial, incidindo a Súmula 
182/STJ. 
2. Nas razões do agravo interno a parte se opõe ao óbice sumular aduzindo, em 
síntese, ter impugnado específicamente a incidência da Súmula 7/STJ aplicada na 
origem.
3.Entretanto, a impugnação específica não se concretiza com afirmações genéricas, 
sem a demonstração da prescindibilidade do reexame de provas nesta instância 
extraordinária em relação a cada uma das teses em que houve a aplicação da 
Súmula 7/STJ, mediante um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as 
teses recursais, mostrando em que medida essas não exigem a alteração do quadro 
fático delineado pelo Tribunal local, o que não se observa na alegação genérica de 
ser prescindível reexame de fatos e provas. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 26 de agosto de 2024.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 7/STJ NÃO 
IMPUGNADA DE FORMA DEVIDA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. A decisão recorrida não conheceu do agravo em recurso especial, porquanto,  a 
decisão que inadmitiu o recurso especial na origem aplicou a Súmula 7 desta Corte 
em relação a três das teses suscitadas pelo obreiro, e não houve impugnação 
específica a cada uma delas no agravo em recurso especial, incidindo a Súmula 
182/STJ. 
2. Nas razões do agravo interno a parte se opõe ao óbice sumular aduzindo, em 
síntese, ter impugnado específicamente a incidência da Súmula 7/STJ aplicada na 
origem.
3.Entretanto, a impugnação específica não se concretiza com afirmações genéricas, 
sem a demonstração da prescindibilidade do reexame de provas nesta instância 
extraordinária em relação a cada uma das teses em que houve a aplicação da 
Súmula 7/STJ, mediante um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as 
teses recursais, mostrando em que medida essas não exigem a alteração do quadro 
fático delineado pelo Tribunal local, o que não se observa na alegação genérica de 
ser prescindível reexame de fatos e provas. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 711-744) interposto contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 7/STJ NÃO IMPUGNADA DE FORMA DEVIDA. SÚMULA N. 
182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
 

Para melhor compreensão da controvérsia, cabe esclarecer que o ora recorrente 
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ajuizou ação visando a concessão de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez 

desde o indeferimento administrativo em 26/04/2007.

Na instância ordinária se entendeu que, no caso em concreto, ultrapassado o 

prazo quinquenal entre o pedido e o ajuizamento da ação, é de se reconhecer a 

prescrição quanto ao pedido de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez. Assim, 

considerado ausente o prévio requerimento administrativo, foi mantida sentença que 

julgou improcedente o pedido.

No recurso especial, por sua vez, houve alegação de negativa de prestação judicial 

e de nulidade do acórdão recorrido por violação ao devido processo legal e vedação à 

decisão surpresa.

Inadmitido o recurso na instância ordinária pela aplicação da Sumula 7/STJ, 

houve a interposição de agravo em recurso especial, o qual não foi conhecido ante a 

ausência de impugnação específica à fundamento de inadmissibilidade.

Nas razões de agravo, o recorrente reitera as razões deduzidas em sede de 

recurso especial e, em relação ao fundamento de inadmissibilidade da decisão agravada, 

aduz que todo o fundamento recursal, no que diz respeito a fatos e provas, encontra-se 

pautado no que fez constar da sentença e do acórdão regional. O intento recursal, 

portanto, não seria o revolvimento de matéria fático-probatória, mas sim a subsunção 

da matéria fático-probatória constante da sentença e do acórdão ao modelo legal.

Se insurge, por fim, quanto à majoração dos honorários advocatícios, porquanto 

não vislumbra qualquer trabalho adicional ao causídico da parte adversa que justifique 

tal majoração, ante a ausência de contraminutas aos recursos interpostos.

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

No caso dos autos, a decisão proferida pelo Tribunal a quo inadmitiu o recurso 

especial por não entender presente a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/15, e 
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também por entender incidente a Súmula 7/STJ nas seguintes teses recursais: a) 

pretensão ao reexame da prescrição b) ofensa aos princípios do contraditório, da ampla 

defesa e cerceamento de defesa e, por fim; c) divergência jurisprudencial.

Porém, a parte agravante apenas reiterou no agravo as razões recursais do 

recurso especial, em verdadeiro reforço argumentativo, sem impugnar 

especificadamente os fundamentos de não conhecimento do recurso especial.

Caberia, in casu, para cada fundamento de aplicação da Súmula 7/STJ tecer 

comentários específicos a respeito da inaplicabilidade da Súmula 7/STJ. No agravo em 

recurso especial de fls. 649/684, entretanto, a parte se limitou a fazer meras afirmações 

genéricas, quanto à não aplicação da Súmula n. 7/STJ, ao aduzir que não se trata de 

reexame dos fatos para analisar a controvérsia do recurso especial, mas sim de 

subsunção dos fatos incontroversos à fundamentação jurídica.

No entanto, tal argumento não é suficiente para demonstrar a prescindibilidade 

do reexame de provas e fatos nesta instância extraordinária.

Como é cediço na jurisprudência desta Corte de Justiça, "o agravo precisa 

empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as teses recursais, 

mostrando em que medida essas não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo 

Tribunal local, o que não se observa na alegação genérica de ser prescindível reexame de 

fatos e provas" (AgRg no AREsp n. 2.060.997/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, DJe de 10/8/2022), o que não se verificou na espécie.

De acordo com o entendimento desta Corte, "[...] a adequada impugnação à 

Súmula 7/STJ, exige da parte que ela desenvolva uma argumentação que demonstre a 

desnecessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, seja porque a 

questão é meramente de interpretação jurídica - e aí deve comprovar tal circunstância, 

não apenas alegá-la -, seja porque os fatos e provas necessários à adequada solução da 

controvérsia já tenham sido devidamente delineados no julgado recorrido - e aí deve 

transcrever os trechos do julgado em que constem tais fatos e provas e conectá-los à 

violação legal apontada, comprovando, assim, que não é preciso para a solução do caso 

rever, nesta Corte Superior, aquele conjunto". (EDcl no AgInt no REsp n. 

1.453.025/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

6/3/2018, DJe de 14/3/2018.). A corroborar:
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PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. VALOR INDENIZATÓRIO. LAUDO 
PERICIAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA À SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão recorrida conheceu do agravo, mas não conheceu do recurso 
especial, aplicando a Súmula 7 desta Corte.
2. Nas razões do agravo interno a parte se opõe ao óbice sumular fazendo 
afirmações genéricas, sem demonstrar a prescindibilidade do reexame de 
provas nesta instância extraordinária.
3. De acordo com o entendimento desta Corte, "[...] a adequada impugnação à 
Súmula 7/STJ, exige da parte que ela desenvolva uma argumentação que 
demonstre a desnecessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos, seja porque a questão é meramente de interpretação jurídica - e aí 
deve comprovar tal circunstância, não apenas alegá-la -, seja porque os fatos e 
provas necessários à adequada solução da controvérsia já tenham sido 
devidamente delineados no julgado recorrido - e aí deve transcrever os 
trechos do julgado em que constem tais fatos e provas e conectá-los à violação 
legal apontada, comprovando, assim, que não é preciso para a solução do caso 
rever, nesta Corte Superior, aquele conjunto". (EDcl no AgInt no REsp n. 
1.453.025/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 6/3/2018, DJe de 14/3/2018.)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.229.578/RN, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
[...]
3. No caso dos autos, não houve adequada impugnação de inaplicabilidade da 
Súmula n. 7/STJ, limitando-se a agravante em tecer alegação genérica de não 
incidência da súmula. Nas razões recursais, "o agravo precisa empreender um 
cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as teses recursais, mostrando 
em que medida essas não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo 
Tribunal local, o que não se observa na alegação genérica de ser prescindível 
reexame de fatos e provas" (AgRg no AREsp n. 2.060.997/SC, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 10/8/2022).
[...] Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.508.906/SC, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO COMBATIDA. ART. 932, III, DO CPC/2015. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE NÃO ATENDIDO. IMPUGNAÇÃO NÃO DEMONSTRADA.
1. Em que pese o agravante ter abordado em parágrafos distintos as Súmulas 
7 e 83 do STJ, a argumentação genérica não se afigura apta ao cumprimento 
do requisito da dialeticidade.
2. Acerca da incidência da Súmula 83/STJ, caberia à parte recorrente 
apresentar julgados supervenientes ou contemporâneos aos precedentes 
utilizados na decisão agravada, de modo a demonstrar que a matéria não seria 
pacífica naquele momento ou que estaria superada, o que não ocorreu. 
Precedentes: AgInt no AREsp 1.322.384/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 11/3/2019.
3. Em relação à incidência da Súmula 7/STJ, não trouxe o agravante alegação 
efetiva e voltada a afastar as conclusões da decisão combatida, não 
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demonstrando, no cotejo entre o acórdão impugnado e a argumentação 
trazida no recurso especial, situação que afastasse o referido óbice processual. 
Precedentes: AgRg no AREsp 766.962/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 20/9/2018.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.042.970/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 22/6/2020, DJe de 24/6/2020.)
 

Por fim, quanto à majoração da verba honorária, fixada na decisão agravada em 

15%, cabe esclarecer que majoração prevista no art. 85, §11 do CPC/15 independe da 

interposição das contrarrazões, sendo adequadao o percentual de majoração fixado no

 caso concreto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.480.013 / SP
Número Registro: 2023/0374362-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50016137020174036105

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA NILZA PONTES
ADVOGADO : DMITRI MONTANAR FRANCO - SP159117
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA NILZA PONTES
ADVOGADO : DMITRI MONTANAR FRANCO - SP159117
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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